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Resumo 

Esse artigo pretende analisar as possibilidades de melhorias na qualidade de vida e no ambiente 
construído, principalmente na escala urbana, direcionando a pesquisa para pensar sobre o desafio 
de intervir em territórios de favela a partir do enfoque em três eixos: ordenamento técnico 
hegemônico; dinâmica urbana pós intervenções nesses territórios; o papel dos arquitetos e 
urbanistas na esfera da assessoria e mediação entre campos institucionais e territoriais. A partir 
disso, há reflexões sobre o cuidado a partir da prática de valorização das identidades coletivas, de 
reconhecimento de direitos e de potencialidades de outros imaginários e mundos possíveis.  

 

 

 

 



 

 

 

Desafios em intervir em territórios periféricos brasileiros 

‘’Favela, vila, quebrada, gueto, comunidade, mocambo, maloca, barraco, morro, alagado, núcleo, 
complexo, aglomerado, assentamento. São muitos os nomes para designar um conjunto nada 
homogêneo de espaços urbanos, de lugares de moradia popular no Brasil e na América Latina. Não 
raro, são acompanhados por adjetivos como informal, ilegal, irregular, subnormal, precário… 
particularmente quando se associam àqueles lugares intervenções urbanas que, de algum modo, 
carregam um status de ‘não cidade’. Não cidade? Cidade, não. Cidade parece não ser palavra digna 
ou suficiente para significar esses espaços.’’ (AMORE; LEITÃO. 2019) 

 
Utilizando como ponto de partida o trecho acima, a discussão aqui levantada busca valorizar tais 
localidades, que, como demonstrado a partir dessas diversas nomenclaturas, são plurais e potências 
locais, apesar de todo o processo histórico de segregação e marginalização de certos grupos sociais 
dentro das cidades brasileiras. Para tal, construo essa discussão a partir da ótica do meu Trabalho 
de Conclusão de Curso1, o qual desenvolveu ensaios propositivos e levantou narrativas e reflexões 
sobre esses desafios a partir do território da Vila Cemig, localizado na Regional Barreiro, uma das 
seis subdivisões administrativas de Belo Horizonte/MG. A vila ocupa uma área de 0,26 km² (26 
hectares), possuindo uma população estimada em quase 6.000 habitantes e apresentando uma 
densidade média de 218,1 hab/km². 
 
Em um estudo do IBGE realizado em 2008, é visto que 1/3 das cidades do Brasil já era composto por 
favelas, sendo mais de 97% dos municípios com mais de 500 mil habitantes. Isso demonstra que 
essa é uma das realidades presentes no território brasileiro e deveria ser prioridade nas políticas 
urbanas. A partir desses apontamentos, esse artigo levanta reflexões sobre o cuidado a partir da 
prática de valorização das identidades coletivas, de reconhecimento de direitos e de potencialidades 
de outros imaginários e mundos possíveis. Assim, analisando possibilidades de melhorias na 
qualidade de vida e no ambiente construído, principalmente na escala urbana. 
 
Na capital mineira, as diretrizes para lidar com tais territórios tanto em antigo Plano Diretor (Lei 
Municipal 7.165/1996) e que se mantém no novo (Lei Municipal 11.181/2019), têm como base o 
direcionamento de análises, propostas e intervenções a partir do desenvolvimento do documento 
do Plano Global Específico (PGE), que é visto como um pequeno plano diretor de cada favela. A partir 
desse norteador em BH, o processo de intervenções físicas estruturantes e sociais dentro da vila 
ocorreu a partir do Programa de Aceleração de Crescimento – Urbanização de Assentamentos 
Precários (PAC – UAP), entre 2009 e 2021. 
 

 
1 O trabalho foi intitulado como ‘’Intervenções em favelas: práticas institucionais de planejamento versus alternativas 

de práticas de valorização comunitária’’ (Set/2021). 



 

 

Serão apresentadas três narrativas que se sobrepõem e demonstram rupturas nos processos de 
reconhecimento desses espaços a partir das intervenções governamentais realizadas, sendo elas: 
institucionais; comunitárias; e a partir da perspectiva da urbanista e arquiteta/assessora técnica 
popular, que desenvolve esse texto. Aqui, identifico de antemão alguns órgãos municipais e locais, 
documentos analisados e sujeitos presentes em cada narrativa: 
 

a) institucionais:  mapa de Estrutura Urbana (Mapa 1 – Estrutura Urbana na parte de 
‘’Diagnóstico/Diretrizes 4ª Etapa’’; e Mapa 2 – Cenário Futuro na parte de ‘’Proposta, Ações 
e Obras’’) produzidos via CDM – Cooperação para o Desenvolvimento e Morada Humana e 
disponibilizados por meio da URBEL – Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte no 
documento do PGE – Vila Cemig/Alto das Antenas; Planta Geral – Projeto Básico Urbanístico, 
utilizada como base para as obras do PAC – UAP; além das entrevistas semiestruturadas 
qualitativas com técnicos da Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte – URBEL, CRAS – 
Vila Cemig e outros agentes autônomos; 
 

b) comunitárias: entrevistas semiestruturadas qualitativas com lideranças e moradores da vila, 
questionário ‘’Pra você, o quê poderia ser melhorado na Vila Cemig?’’, desenvolvido e 
aplicado com moradores para visualizar a relação deles com os espaços públicos e as 
demandas atuais no território e vistorias em campo. 

 
Pensando a partir da ótica das encruzilhadas nestas narrativas e pela fala de Luiz Antônio Simas que 
desenvolve a ideia de que  
 

‘’a encruzilhada é um ponto de chegada, tem uma dimensão de transcendência, está ligada à ideia 
do encontro, do convívio das diferenças. É a possibilidade de você entender que não existe um único 
caminho, que os caminhos são mais amplos do que a gente imagina. É um local em que a diferença 
convive. [...] Então a encruzilhada é o lugar da disponibilidade para que as coisas aconteçam e as 
pessoas se encontrem’’ (Simas, 2020. in ZACCARO; CARNEIRO), 

 
as reflexões desenvolvidas pelas narrativas mencionadas terão três eixos norteadores, sendo eles: 
 

● ordenamento técnico hegemônico: entende-se que os materiais desenvolvidos para a 
leitura e proposição de maneiras de lidar com questões urbanas e, principalmente, áreas de 
vilas e favelas, são historicamente hierárquicos e permanecem com a lógica de espaços 
excluídos da cidade e alheios à qualidade de vida destinada a outros locais; 
 

● dinâmica urbana pós intervenções em território de vilas e favelas: entende-se que poucas 
vezes há uma tentativa de visualizar e entender em que ponto do processo de 
desenvolvimento de intervenções houve uma ruptura ou não existiu a participação popular 
efetiva daqueles sujeitos e se, realmente, só o processo de modificação físico espacial é 
suficiente para potencializar o acesso pleno à cidade;  
 



 

 

● o papel dos arquitetos e urbanistas na esfera da assessoria e mediação entre campos 
institucionais e territoriais: surge a lacuna sobre como a arquitetura e urbanismo pode 
interagir nesse campo de conflitos e potencialidades visando proporcionar uma relação de 
mediação entre técnica, escuta e trabalho de base para além de propostas pré concebidas e 
convencionais. 

 

Sobre a Vila Cemig e a região do Barreiro – Belo Horizonte/MG 

‘’Eu sinto que nesse sentido vale a pena pensar em produção, é uma produção de memória. Porque 
se você ver um povo que foi totalmente segregado, que foi humilhado, como os negros, por 
exemplo, na escravidão. Ou como uma grande parte do povo brasileiro que vive na pobreza mais 
predatória. E que perdem a memória de si, de quem são. Produzir memória sobre si como coletivo, 
como ser social, ela é um fenômeno maravilhoso e eu acho que ela é uma ação política ativa.’’ 
(KRENAK apud MEIRA, 2020) 

 
Ao compartilhar neste artigo relatos históricos da expansão territorial da Vila Cemig ao longo do 
tempo, reivindicações comunitárias e processos institucionais ocorridos, é possível resgatar e 
registrar memórias externas e internas à comunidade da vila e desenvolver novas e melhores para 
a cidade de Belo Horizonte. Há a possibilidade também de desenvolver o processo de acesso a 
informações técnicas que chegam fragmentadas a comunidade, além de possibilitar uma facilidade 
maior de visualização dessas incongruências presentes nas narrativas de lugares distintos no 
processo de intervenção urbana de áreas periféricas. 
 
A relação do Barreiro com a história da capital belo-horizontina está ligada intrinsecamente a 
necessidade de abastecimento de alimentos ao município, assim, tendo como base do seu 
desenvolvimento inicial, plantações em antigas fazendas existentes. Essa propriedade, por volta de 
1880, foi dividida, dando origem à Fazenda do Pião, ao norte, e à Fazenda do Barreiro, ao sul. Anos 
depois, em 1907, por perceber a necessidade de aproveitar os recursos naturais do local, a Prefeitura 
criou uma nova colônia agrícola; ela se chamava Vargem Grande. Ao longo dos anos, essa área 
também foi responsável pela produção de muitas outras mercadorias compradas pelo resto da 
cidade, além de ter tido um grande aquecimento industrial a partir de 1940, que impulsionou o 
crescimento da regional e alterou muito a paisagem propiciando a conformação de diversos bairros. 
Em 1948, o desenvolvimento de Belo Horizonte chegou à região do Barreiro transformando-a em 
cidade-satélite da capital. A criação da cidade-satélite significou o início da mudança da área da Ex-
Colônia Vargem Grande. 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

Figura 1 – Localização da Regional Barreiro no perímetro urbano de Belo Horizonte 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Mapa produzido pela autora a partir de bases de dados da Prefeitura de BH 

– Sistema BHMap. 
 

Aonde hoje encontra-se a Vila Cemig e outros bairros residenciais, existia a velha Fazenda Bom 
Sucesso. Com o crescimento local, o problema da moradia tornou-se mais presente e áreas de 
ocupação irregular, como a vila, passaram por grande crescimento na década de 1970, tendo indícios 
que algumas poucas famílias iniciaram na década de 50, o processo de permanência nesse terreno. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

Figura 2 – Localização da Vila Cemig na malha urbana da Regional Barreiro/BH 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Mapa produzido pela autora a partir de bases de dados da Prefeitura de BH 

– Sistema BHMap. 

Dimensões de aproximação 

As dimensões de aproximação escolhidas e aqui compartilhadas nas narrativas abaixo visam 
espacializar pontos de vista dos dois lados das ações desenvolvidas e/ou almejadas, conseguindo 
colocar em comparativo palpável como há uma ruptura na comunicação entre o Estado e os 
moradores, principalmente visualizando que as prioridades podem ser distintas. A partir das 
entrevistas com técnicos de setor urbano, civil e social que atuam na vila, é visível que nem sempre, 
no momento atual, as ações escolhidas têm o objetivo de apenas remover uma porção de famílias 
do território e/ou manter problemas complexos de lidar. Porém a partir do momento que não há 
uma escuta de maneira mais atenciosa e a busca por propor alternativas que consigam mediar 
melhor esses pontos de vista diferentes, desenvolvendo proposições que sejam de fato apropriadas 
e que valorizem o cotidiano e as demandas na escala do corpo, há a invisibilização daqueles que 
residem no espaço das intervenções. 
 

● Narrativas institucionais: sob a ótica da heteronomia do Estado; escala do plano; pelo olhar 
aéreo e o ordenamento técnico hegemônico. 

 
Ressalta-se que a análise feita historicamente acerca desses territórios, por exemplo, reforçado pela 
frase ‘’está longe de ser um espaço com caráter urbano nas dimensões qualitativas aceitáveis como 
local para morar’’, encontrado nos arquivos de diagnóstico, moldavam uma leitura não para atingir 
melhorias no âmbito da permanência e desenvolvimento comunitário, mas de perpetuar um projeto 
de exclusão socioespacial e que normalmente deslegitimou essas regiões e grupo de pessoas; tal 
instrumento tem como discurso a participação da comunidade durante todo o processo de 
desenvolvimento desse documento. 



 

 

 
Figura 3 – Espacialização de trechos de entrevistas e obras realizadas 

Fonte: Mapa e imagens – Base Google Earth e base PRODABEL modificado pela autora. 
 



 

 

● Narrativas comunitárias: sob a ótica da autonomia dos moradores; escala humana; pelo 
olhar do cotidiano. 

 
O questionamento principal que norteia esse tópico é: ‘’as ações propostas e realizadas foram 
efetivas para as demandas comunitárias?’’. 

Figura 4 – Espacialização de entrevistas com moradores 
 

Fonte: Mapa – Base Google Earth modificado pela autora. 
 

De acordo com um morador entrevistado, o ponto de vista sobre as intervenções realizadas na Vila 
Cemig, de uma maneira geral foi: 



 

 

 
‘‘Na verdade, eu tava na luta pra não fazer as obras da forma que foram. Nós tínhamos uma outra 
visão de como era a obra, nós entendíamos que essa obra tinha que vir, mas primeiro deveria 
conhecer a história dos moradores. Essa obra, eles não respeitaram a história dos moradores e 
também não avaliaram a dinâmica da comunidade. Tinham outros locais que seriam muito mais 
importantes de ser feitos obras e não foram. Tivemos muitas remoções de casas que não eram 
necessárias de serem retiradas. Outras que eram necessárias de serem retiradas, que estão em local 
de risco, permanecem no mesmo local e não vão ser mais removidas. E a obra, a gente não 
conseguiu identificar uma obra pra melhoria da comunidade, porque quando essa obra foi feita, 
de início, seria pra expandir ruas, pra acabar com becos e pra trazer uma melhor condição pros 
moradores. (Morador entrevistado 1) 

 
● Narrativas como urbanista e arquiteta / assessora técnica popular: sob a ótica de Jessica; 

escala da rua e escala macro da vila; pelo olhar da mediação entre técnica e fazer comunitário 
e a assessoria como intermediador dessas escalas. 

 
Nesse tópico final, será demonstrado um dos ensaios propositivos desenvolvido dentro do trabalho, 
com o objetivo de unir a parte técnica com a sensibilidade dos profissionais que atuam no meio 
urbano para absorver demandas comunitárias e potencializar outros mundos possíveis a partir da 
permanência dos espaços públicos e de uso coletivo dentro dos territórios de vilas e favelas. E uma 
afirmação em aberto sobre o papel dos arquitetos e urbanistas: ‘’ainda poderemos ser úteis’’ (a 
partir da possibilidade de pensar outros imaginários e soluções que unam técnica com cotidianos 
plurais). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Figura 5 – Ensaio propositivo para a Praça do Cruzeiro 
(uma das principais áreas de lazer dentro da Vila Cemig) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

1. área sombreada com equipamentos de academia 
atualmente, os equipamentos de ‘‘academia da cidade’’ ficam pulverizados na extensão da 
praça, evitando que outros usos possam ocorrer com mais qualidade, por se tornarem um 
obstáculo; assim, no local com cobertura, onde hoje há mesas de concreto, é indicado fazer 
essa substituição mantendo todos os equipamentos de academia juntos e tendo uma 
linguagem espacial mais organizada; junto a essa nova localização, os itens passariam por 
manutenção, como desejo dos moradores; 
 

2. barraquinhas – geração de trabalho e renda 
considerando que a praça está inserida dentro de uma centralidade comercial importante para a 
área, pensar em alternativas de geração de renda é algo possível e necessário na localidade, 



 

 

principalmente nesse período de alto índice de desemprego formal; assim, já há a iniciativa 
comunitária de utilizá-la como ponto de fortalecimento de produção local (em agosto/2021, há o 
projeto ‘‘A praça é nossa!’’ nas redes da Associação Pró Melhoramentos da Vila Cemig) e visando 
mostrar as potencialidades de uso do espaço com essa finalidade junto a outras pequenas 
intervenções localizadas, aqui há a sugestão de organização espacial das barracas, além de pensar 
em uma logística de ocupação da via lateral em um dia específico da semana e/ou mês, podendo ter 
uma das faixas ocupadas com trânsito exclusivo de pedestres e presença das barracas entre os dois 
acessos à praça pela rua Coletivo; o incentivo a feiras é algo que casa muito com outras iniciativas 
na cidade; 
 

3. cones de alerta 
colocação desse obstáculo físico entre veículos e pedestres, mas permitindo que a 
circulação/atravessamento de pessoas ocorra com mais flexibilidade na via; 
 

4. manutenção em jardim 
como indicado no questionário, os jardins existentes dentro da vila necessitam de manutenção e 
seria um fator de contribuição, um tratamento paisagístico; 
 

5. área de estacionamento 
área existente para os moradores das casas que tem fachada principal para a praça; 
 

6. acesso pela rua Municipal 
acesso por degraus; 
 

7. item do Programa Fica Vivo 
elemento existente na praça como suporte para o programa2; 

8. mobiliário urbano 
os bancos existentes são reduzidos para dividir o espaço com as mesinhas de concreto, agora melhor 
integradas à extensão da praça e ao acesso principal; 
 

9. módulo de brinquedos 
com o objetivo de mostrar que é possível ter um elemento de brinquedo/playground em pequenas 
áreas, possibilitando a apropriação do espaço não somente por adultos, mas também pelas crianças, 
e considerando que o órgão de obras e desenvolvimento da capital permite essa referência livre para 
outros modelos, apenas necessitando seguir as normas de playground presente na NBR 16.071, aqui 

 
2 Programa Estadual (Minas Gerais) de Controle de Homicídios – Fica Vivo! atua na prevenção e na redução de 

homicídios dolosos de adolescentes e jovens de 12 a 24 anos, em áreas que registram maior concentração desse 
fenômeno. O programa Fica Vivo! articula dois eixos de atuação: Proteção Social e Intervenção Estratégica. 



 

 

há a valorização dos usos múltiplos internos à praça e da presença das crianças, módulos com 
escorregador, balanço, obstáculos físicos para as pessoas pularem/desviarem e evitar entrada de 
carros e um ‘‘labirinto baixo’’; feitos em material resistente são propostos no centro da praça, 
garantindo diversidade de brincadeiras e segurança espacial; 
 

Categorias de análise e considerações finais 

A partir do que foi exposto no recorte de trechos de entrevistas e no ensaio propositivo de uma das 
localidades mais emblemáticas dentro da Vila Cemig, foi possível desenvolver uma leitura-síntese 
sobre o que foi extraído desse processo da pesquisa e projeto desenvolvido: 
 

1. sobre as formas de apropriação do espaço percebidos ao longo do processo: 
 

● é visto que a vila é carente de áreas de uso coletivo e de permanência em alguns pontos 
internos e mais diversificados na sua malha urbana e, não só por isso, mas intensificado por, 
a população local tem o hábito de fazer da rua como a extensão da casa e toda esquina é 
uma localidade em potencial para o encontro;  
 

● Gomes coloca que ‘‘os emigrantes das áreas rurais do Brasil do século XX, por exemplo, 
migram e redesenham o urbano, planejam os elementos e as funções; cultivam plantas em 
pequenos espaços, lajes, becos, vielas e mangues’’ e como uma continuidade dessas 
práticas, o território da Vila Cemig, como um recorte de reflexão sobre as favelas, também 
possibilita visualizar isso; residências com áreas permeáveis, com terreiros, criação de 
animais; e, quando não há área, nos becos e fachadas das casas, a apropriação dos espaços 
por vasos de plantas; 
 

● espaços livres e sem presença de fiação de poste como lugares de desenvolvimento de 
brincadeiras simples tradicionais como ‘‘soltar pipa’’; áreas sem obstáculos no piso também 
são propícias para circulação de bicicletas, jogos de futebol com chinelos como traves entre 
as crianças, além de área disponível para correr e expandir ideias de ocupação; todo canto 
aberto é uma localidade em potencial para suprir a demanda de áreas de lazer entre crianças 
e adultos; 
 

● sob a ótica de Milton Santos, Silva (2019, p. 48) expõe que o espaço é definido 
 

‘‘como um conjunto indissociável de sistemas de objetos – criações humanas concretas e 
abstratas – e de sistemas de ações e relações ensinadas; as práticas sociais no espaço urbano 
são compreendidas como ações materializadas no espaço ao longo do tempo, são um conjunto 
de relações entre objetos, conteúdos e agentes sociais que produz cidade; a cidade, nesta 
abordagem, é a materialização de práticas sociais; é área de combate; é produto social e base 
das interações sociais’’; 
 



 

 

um trecho que vai de encontro à análise desenvolvida e absorvida nessa discussão para 
pensar em intervenções que consigam ser frutíferas nesse aspecto, não somente na 
materialidade, que é necessária para a qualidade de vida urbana e o direito à cidade no 
sentido do evento (como Lefebvre3 reforça), mas também de valorização das práticas 
comunitárias ancestrais, próprias e singulares que não somente os territórios de vilas e 
favelas possuem, mas que devem ser visibilizados como algo positivo tanto quanto outras 
localidades. 

 
2. sobre as soluções projetuais (programa, uso de materiais e sistema construtivo) escolhidas 

para servir como suporte: 
 

● a ‘‘observação do equívoco’’: transcrição da cidade de imaginário ideal e planejamento 
urbanístico convencional/ordenamento técnico hegemônico feitos em bairros ‘‘regulares’’ 
sobrepondo a produção urbana própria em áreas de vilas e favelas; isso é visto a partir de 
estruturas de calçadas estreitas em uma via de pedestre que, em teoria, tem o objetivo de 
reforçar o trânsito somente de pessoas e/ou ciclistas e carrinho de mão, de forma que essa 
lógica de relação com sistema viário se torna incoerente; 
 

● é perceptível que certas obras realizadas e que hoje estão presentes no território com 
potencialidade de apropriação, como a pista de caminhada/via de pedestre, caem nas 
críticas comunitárias porque vislumbram apenas a resolução de problemas não visíveis como 
implantar a rede de esgoto, retirar residências em áreas de risco e possibilitar menos 
poluição nas nascentes próximas, aproveitando a declividade do terreno (lei da gravidade) 
para facilitar esse processo; mas não é pensado, em paralelo, na inserção social desse 
elemento;  
 

● como mostrado nos ensaios projetuais, é importante ter uma visão técnica crítica e que 
busque encontrar soluções que saiam de pré conceitos impostos a esses territórios, por 
exemplo, que favela não é local passível de acessibilidade; de fato, é mais fácil encontrar essa 
possibilidade em áreas planas e que estejam de acordo com normas, porém a partir de 
alternativas criativas, que compreendam os elementos existentes como desafios e suportes, 
é possível chegar em resoluções mais confortáveis, seguras e que se conectem com o 
entorno; 
 

 
3 Lefebvre (filósofo francês) percebeu que as cidades haviam se convertido no local de reprodução das relações 

capitalistas, reguladas pelo cotidiano, pelo trajeto casa-trabalho, sem possibilidades de encontros criativos e 
manifestação de desejos. Por isso, o direito à cidade não é só a reivindicação por serviços e infraestrutura urbana, 
como transporte, moradia, saneamento; tudo isso é importante, mas podem ser proporcionadas sem que nenhuma 
ruptura ocorra nas formas em que cidades são (re)produzidas e apropriadas. Para transformar essa lógica, é preciso 
ter o direito de habitar, usar, ocupar, produzir, governar e desfrutar das cidades de forma equitativa; a cidade 
enquanto encontro, enquanto festa. 



 

 

● importante reforçar como que algo para o olhar técnico pode ser bom, enquanto para o 
morador não, por exemplo, é opinião comum de ambos os lados que é importante fazer 
requalificações no sistema viário visando o acesso de serviços como coleta de lixo semanal 
no território, ambulância, a possibilidade do trajeto de veículo individual e pessoal, porém 
houve o questionamento nas entrevistas sobre ‘‘as ruas são alargadas para favorecer o bem 
comum ou o acesso da polícia?’’; algo que foi reforçado na fala institucional como positivo, 
sem pensar em outras alternativas de segurança pública; a partir de recortes narrativos como 
esse e outros que foram expostos ao longo do trabalho documental, é perceptível que há 
uma lacuna entre o que o Estado pode e quer oferecer a certos grupos sociais (ressaltando-
se aqui o Estado capitalista) e como isso direciona uma visão engessada sobre propostas de 
intervenções; inclusive, reforçando aqui a máxima da valorização do carro, em detrimento 
de outras alternativas de mobilidade. 

 
3. sobre a ideia de integração (intervenções estruturantes e obras integradas; relação com o 

entorno e com a cidade): 
 

● ‘‘provocador é o trecho que reivindica para a favela o conceito de cidade, que não diz respeito 
somente à extensão territorial urbanizada e assistida pelo poder público; cidade, [...], é também 
relações sociais, formas de contato, relações de cooperação e solidariedade’’ (SILVA; BARBOSA; 
SIMÃO; 2020, p. 9);  

 
essa afirmação é visualizada de maneira predominante na sobreposição das narrativas 
institucionais e comunitárias, visto que ao olhar técnico, mesmo na melhor das intenções, 
ainda há a deslegitimação de localidades em busca do referencial de cidade formal; 
 

● apesar de valorizarem as obras que visam o acesso a serviços básicos que envolvem a lógica 
de intervenções estruturantes, como rede de esgotamento sanitário, acesso à água potável 
e afins, objetivando o direito à cidade na sua raiz, a forma como se conduz as informações 
sobre o motivo de suas realizações e consequências, apesar de se dizer transparente, não 
desenvolve uma comunicação clara com a população local e cria mais insatisfações no 
cotidiano do que um retorno positivo visando melhorias urbanísticas a esse grupo social; 
 

● Silva desenvolve a ideia de que 
 

‘‘observa-se que a inclusão parcial da cidade nesse ordenamento incentiva a construção de 
dicotomias – legal-ilegal, formal-informal – e o permanente desejo de inclusão ao sistema 
estruturado pela exclusão; dinâmicas que contribuem para a perpetuação do pacto moderno 
de dominação ideológica, funcional à manutenção da ordem político-econômica mundial’’ 
(SILVA, 2019, p. 46);  

 
esse trecho vai de encontro ao pensamento técnico que se baseia somente nessa lógica de 
obras padronizadas e que desenvolveriam integração com o entorno; 



 

 

 
● a partir das narrativas institucionais e comunitárias foi perceptível que a própria aplicação e 

logística técnica passa por fragmentações, que sofre com setores que não dialogam entre si 
com facilidade quando irão decidir algo para uma região; assim, produzindo incoerências e 
falsas expectativas; 
 

● em BH, considerando que o PGE é o instrumento-base para intervenções em favelas, é 
importante ressaltar que esses assentamentos  
 

‘‘estão em permanente transformação, novos problemas e necessidades surgem a partir do 
crescimento e adensamento dos núcleos; o PGE acaba ficando defasado em relação à 
realidade/necessidade local; [...] é um momento dentro de um processo maior’’ (ARAGÃO; 
SANTOS; in CARDOSO; DENALDI. 2018, p. 152);  

 
assim, é necessário que ele seja usado como referência, mas atualizado ao longo do tempo. 

 
 

4. sobre custos, formas de financiamento e tempo das intervenções: 
 

● é perceptível que obras estruturantes possuem custos mais altos e, consequentemente, a 
demanda de financiamentos com um porte maior, saindo, muitas vezes, de uma 
possibilidade de resolução de problemas mais próprio na esfera local e comunitária e 
seguindo alguns direcionamentos a partir do órgão financiador (mesmo que seja dito que 
tem possibilidade de flexibilizações), visto que essas intervenções geram relatórios 
constantes demonstrando que elas estão casadas com um escopo inicial; 
 

● os ensaios projetuais mostrados acima tinham como objetivo inicial, além das diretrizes e 
testes de aplicação de propostas junto aos memoriais descritivos, o desenvolvimento de 
projetos básicos, possibilitando informações técnicas à mão dos moradores, para 
implantação em alguma oportunidade futura, além de uma estimativa de custos junto a base 
de referência do município, porém, foi refletido que isso não fazia mais sentido; 
 

● os ensaios projetuais estão na esfera de diretrizes, diagramas e ‘‘pensar outros imaginários 
possíveis’’, sem informações mais técnicas, com o intuito de evitar expectativas erradas sobre 
orçamento para viabilização desses (visto que essas bases não tiveram levantamento 
topográfico atualizado) e também considerando que, apesar de toda uma tentativa de captar 
as demandas comunitárias, essas propostas não foram apresentadas aos moradores 
previamente, podendo passar por alterações; 
 

● importante lembrar que as últimas grandes obras realizadas na Vila Cemig foram feitas com 
recurso do PAC-UAP, sendo que ele, em Belo Horizonte, permitiu dar continuidade e 
consolidar o Programa Vila Viva que se apoia na metodologia do Plano Global Específico 



 

 

(PGE); é importante lembrar que houve um tempo muito extenso entre o desenvolvimento 
do PGE da vila até o início da sua implementação, com pausas temporais e sem os moradores 
terem acesso a mudanças feitas no projeto ao longo do tempo. 
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